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    A Adoniram, Marina e Matheus, meus eternos amores e meus




    amores eternos, por tornarem minha vida tão especial.


  




  

    “Toda concepção da história é sempre acompanhada de uma certa experiência do tempo que lhe está implícita, que a condiciona e que é preciso, portanto, trazer à luz. Da mesma forma, toda cultura é, primeiramente, uma certa experiência do tempo, e uma nova cultura não é possível sem uma transformação desta experiência. Por conseguinte, a tarefa original de uma autêntica revolução não é jamais simplesmente “mudar o mundo”, mas também e antes de mais nada “mudar o tempo”.




    Georgio Agamben


  




  

    APRESENTAÇÃO




    “Eu vejo o futuro repetir o passado




    Eu vejo um museu de grandes novidades




    O tempo não para”




    Cazuza




    Reescrever este texto evocaram-me as doces lembranças do meu caminhar pelas veredas das comunidades das Quebradeiras de coco Babaçu no interior do Maranhão, conhecer suas histórias e participar de momentos da cotidianidade dos que ali vivem, levou-me a contemplar um mar de possibilidades relacionais pautadas na vida vivida e em comunidade, onde o aprender e o ensinar são um patrimônio relacional. Para essas famílias a escola não é central na vida das pessoas. Ela não define os lugares que ocupam, bem como não define o futuro das crianças. O desenvolvimento não é dissociado da aprendizagem e a criação dos filhos é conduzida pela ideia de autonomia e responsabilidade das crianças. Condições dadas na atividade do trabalho, na ação diária de tais atividades, na relação do face a face. Não considerar a escola como eixo central em suas vidas não significa que elas não valorizem a educação e o ensino formal, mas sim que como bem disse, a Quebradeira de coco, Débora “a aprendizagem da gente vem da vida e não só da escola”. Esse mar de possibilidades autônomas tão presente nas comunidades tradicionais das Quebradeiras de coco Babaçu não se encaixa nos moldes de nossa sociedade contemporânea.




    Na sociedade capitalista as organizações, dentre elas a escola, assumiram o modelo das organizações econômicas, cujo espaço-tempo comporta uma visão teleológica de mundo e uma concepção funcional da razão, de caráter utilitário, que descreve o ordenamento das pessoas no nível pessoal e social. Como reflexo desse enfoque tem-se a mercantilização do conhecimento bem como o espetáculo da infância. A instituição escolar tornou-se central em nossa sociedade influenciando no modo como concebemos a infância e seu desenvolvimento.




    Este livro é o resultado de dois processos de pesquisa. O primeiro em que se buscou compreender os modos de articulação de saberes sociais a respeito de família, desenvolvimento infantil, educação e infância. Para desenvolver tais articulações foram coletados dados em grupos de discussão, formados por mães e professores de crianças que frequentavam escolas do Distrito Federal. O exame desses resultados permitiu uma interpretação teórica acerca do modelo de escola contemporânea como organização mercantil. As conclusões a que cheguei, resumidamente apresentadas mais adiante, foram o ponto de partida para a elaboração da minha dissertação de mestrado que teve como objetivo verificar se as concepções de infância e de desenvolvimento infantil guardam relação com o grau de importância e de penetração da escola na vida de uma comunidade. O segundo momento foi realizado nas comunidades das Quebradeiras de coco, conforme descrito anteriormente.




    Despois de alguns anos desde a publicação deste trabalho adoraria poder dizer que houve mudanças substanciais em tudo aquilo que foi investigado, mas infelizmente essa não parece ser a verdadeira realidade das coisas. A escola continua sendo uma organização mercantil e me atrevo a afirmar que continua sendo hegemônica em nossa sociedade. Logo, as relações dela estabelecidas possivelmente seguirão o curso apresentado na primeira versão deste estudo. Entretanto ouso afirmar que este livro não poderia haver sido reescrito em um melhor momento. No ano de 2020 o mundo foi atingido pelo novo Covid 19. Tal fato nos levou à um desequilíbrio tanto social quanto pessoal. Muitos de nós adocemos, perdermos amigos e familiares, muitos de nossos medos, angústias, ansiedades e incertezas ficaram mais conscientes para nós. Muitos puderam trazer a rotina externa do trabalho à casa outros tiveram que arriscar-se diariamente ao contágio do vírus para manter o trabalho e o pão de cada dia. Nossas crianças não puderam mais ir à escola. Deixamos de conviver socialmente para manter o isolamento. Por outro lado, foi possível conviver mais com nossa bolha familiar e, principalmente, com nossos filhos. Foi um ano em que discutimos e questionamos nossas instituições, nosso sistema econômico, saúde pública e privada, modelos educativos, nossas esferas política e social. Mas diante disso tudo como sairá a escola desse processo? Por observação, sinto que a instituição escolar não mudou substancialmente. Nesse abrupto processo de ruptura forçada com a escola presencial vimos o desespero do corpo escolar em adequar a escola ao ambiente virtual e a crescente frustação dos professores, principalmente de escolas públicas, com seus alunos por não terem as oportunidades de possuir as demandas tecnológicas necessárias para que a nova estruturação escolar funcione. Sem contar na grande pressão dos pais sobre a qualidade do ensino e conteúdo disponibilizados na nova plataforma digital. As relações sociais em torno da criança continuam sendo mediadas por imagens. Sua vida escolar foi virtualizada e todo o processo escolar de currículos, notas, disciplinas, foi forçosamente incorporado nesse ambiente virtual ainda tão desconhecido para nós. O que virá depois disso tudo? Que reflexões sobre a educação e a infância teremos a partir desse momento histórico? Continuaremos buscando um espaço sagrado que eduque nossas crianças ou aproveitaremos esse precioso retorno à casa de nossos filhos para aprender deles e com eles e assim repensar sua educação? Desejo que possamos aprender de toda essa experiência atual olhando o passado como ponto de partida para umas novas discussões, buscando exemplos vivenciais e autênticos com objetivo de encontrar novas formas de educação que contemple, não o ordenamento das crianças, mas sim sua essência, suas emoções, sentimentos, seu ser em sua inteireza. Este livro traz dois universos paralelos que refletem modos antagônicos de conceber a educação, a infância e seu desenvolvimento e que nos podem guiar nessas reflexões.


  




  

    1. A ESCOLA CONTEMPORÂNEA E A REDENÇÃO DO AMANHÃ




     “Somos instruídos não para a vida, mas para a escola”.




    Sêneca




    O exame da instituição escolar não pode ser efetuado de forma isolada. É preciso levar em conta as articulações que se apresentam entre a escola e a família, por exemplo, e a sociedade de um modo geral. Isso porque, como se sabe, a escola estabeleceu-se e desenvolveu-se, historicamente, como uma instituição padronizada e inflexível, que se impôs e ainda se impõe, socialmente, como onipresente. Nesse seu amplo raio de ação, forja concepções e comportamentos próprios das práticas sociais de educação, tornando-os comuns no ideário social e impregnando-os de um discurso ideológico que nos aliena, mas que aceitamos docilmente.




    A escola atual está pautada, exclusivamente, por uma educação que tem em vista o futuro. Resultado disso é a crença na escolarização como responsável direta pelo futuro bem sucedido de nossas crianças. Esse modelo de escolarização a que estamos condicionados proporcionará, supostamente, a nossos filhos a chance de serem bons profissionais, pessoas de bem, e que contribuirão para o futuro da nação. Esse discurso ilusório e ardiloso que dividimos com a escola amplia-se de modo crescente em nosso modo de educar os filhos e por sua vez confere à escola grande poder de intromissão na vida das pessoas. Em decorrência disso, afirma-se a primazia do modo escolar de educação das crianças. Assim, no final das contas, é a instituição escolar que propõe regras que dizem respeito ao modo como devemos educar nossos filhos, prepará-los para a vida futura, ou ainda, formá-los bons profissionais, ajudá-los a se desenvolverem e assim por diante. A escolarização nos envolve, nos seduz e nos induz a crer que é o único meio sadio de condução de nossas vidas. Como afirma Illich (1985), o “ideal contemporâneo é um mundo pan-higiênico; um mundo em que todos os contactos entre os homens e entre os homens e seu mundo sejam resultado de previsão e manipulação” (p.176). Há de se esperar que esse pan-higienismo estenda-se às instituições. A escola é a instituição mais presente no mundo do homem, ela transformou-se num “processo planejado que prepara o homem para um mundo planejado” (p.176). A escolarização tornou-se um instrumento para capturar o homem pelas mãos de sua própria criação; ferramenta que tende a modelar a vida humana de acordo com um determinado padrão. O exemplo mais nítido de tal padronização refere-se à instituição familiar, situada na mira do ideal de mundo pan-higiênico. A família foi fisgada pela escolarização. Reflexo disso é o fato de que ela requer orientações e cuidados sobre o modo como educar e cuidar de seus filhos. Há um padrão de família esperado no mundo contemporâneo; aquela que cuida, protege e ampara seus filhos, e o eixo central que orientará toda a ação familiar só pode ocorrer por meio da educação obrigatória, com o codinome escolarização compulsória, com vistas a um futuro distante que quase sempre é inalcançável.




    O discurso ideológico da escolarização, esse de orientação para o futuro, propaga-se vorazmente e direciona apenas para o que a instituição escolar deseja. Essa concepção temporal de educação para o futuro traduz-se nos currículos seriados, na ideia de estudo sequencial em classes e séries gradativas de estudos e de prolongamento da escolarização. Resultado disso é o prolongamento da infância e, talvez, seja uma das condições geradoras do próprio conceito de adolescência.




    Esses aspectos característicos do processo de escolarização, segundo Illich (1985), compõem o seu currículo oculto que, a seu modo, funciona como um ritual de iniciação para uma sociedade de consumo, orientada para o progresso. Em decorrência disso, valoriza-se cada vez mais a especialização do ensino, o aumento do tempo na escola, a ideia de aumento da aprendizagem e a falsa crença de que sem escola não há meios de se salvaguardar, como também a certificação do estudo para concretizar castas sociais, gerando uma polarização social entre aqueles que têm diplomas e certificados e os que não os têm. Em suma, a “escola nos inicia também no Mito do Consumo Interminável. Este mito moderno se fundamenta na crença de que o processo produz, inevitavelmente, algo de valor e, por isso, a produção necessariamente cria a demanda” (p.75).




    Essa demanda criada pelo mito do consumo interminável é um dos reflexos da educação como mercadoria, pois devemos, a cada ano, esforçar-nos para passar a outro nível de escolarização a fim de não perdermos o fio condutor da escola que nos levará à vida profissional de forma segura e certa. Concebida a educação como mercadoria, em razão da demanda que gera, cada vez mais devemos nos preocupar em aprender inglês, informática, espanhol, supostamente ampliar nossos conhecimentos, estudar para o vestibular, ingressar no nível mais alto da gradação escolar, a universidade, obter um diploma e, como se não bastasse, temos de nos especializar e necessitamos estar atualizados sempre, seguindo a demanda do mercado. Em suma, frequentar mais, sempre mais a escola. Há um círculo vicioso que está na base da relação escola-mercado, visto que a educação, ao mesmo tempo em que atende à demanda do mercado, ao expulsar a cada ano alunos supostamente preparados para o mercado de trabalho, consagra-se como fonte inigualável e necessária na vida das pessoas, torna-se demanda. Embora possamos considerar a flutuação do mercado econômico, não podemos estabelecer uma relação direta entre a educação como demanda e o mercado flutuante, no sentido de que a flutuação do mercado econômico possa vir a afetar, simultaneamente e em curto prazo, o eixo da escolarização. Isso porque o estabelecimento da escola como organização mercantil é acompanhado por um conjunto de características, conforme veremos a seguir, que a compõem e sustentam. Uma delas, pela transavaliação da razão, lançou raízes em nossa sociedade, fazendo da economia o regulador principal da vida das pessoas e tornando-se o eixo estruturador da organização. Mas se a educação virou demanda, então como será vista a criança, núcleo central desse mercado educacional? E mais: onde está ela, foco principal da escola?




    Podemos dizer que as crianças estão, ao mesmo tempo, cada vez mais perto e cada vez mais longe da escola. Perto, porque cada vez mais lhes é incutida a ideia de que dependem da escolarização para terem a chance de ser alguém na vida, pois é essa instituição que define o modo como devem ser cuidadas, educadas e preservadas do mundo que as cerca. Cada vez mais a criança é tutelada pela escola. Ao mesmo tempo, mantêm-se mais longe dela, pois são afastadas do verdadeiro aprendizado, daquele que faria sentido para suas vidas. O aprendizado para a vida realmente vivida é, definitivamente, o que a escola não promove. Em vez disso, ela ensina tendo em vista o amanhã; e o que se aprende hoje com a finalidade de ser útil em um futuro não se aprende, é uma aprendizagem efêmera, vã. Se perguntarmos a crianças e a adolescentes a respeito da importância de se estudar história, geografia, matemática e física para a vida deles, é possível que não vejam sentido algum. Segundo Illich (1985), a sociedade escolarizada de nossa época acredita e nos faz crer que aprendizagem é sinônimo de instrução, de maior tempo na escola e de elevado nível de qualificação para o mercado de trabalho. Em suma, ela ajusta a aprendizagem àqueles que se ajustam ao controle social e, além de tudo, ainda monopoliza a sua distribuição. Isso porque acredita em duas ilusões: a de que a escola é a única fonte de aprendizagem e a de que quase tudo o que aprendemos é fruto do ensino escolar. Logo, como sustenta esse autor, a escola “prepara para a institucionalização alienante da vida ensinando a necessidade de ser ensinado” (p.87). Illich afirma ainda que a “qualquer custo, a escola força o aluno ao nível do consumo curricular competitivo e a prosseguir para níveis sempre mais elevados” (p.80). Mas nem sempre foi assim. Ao analisar a história na Europa medieval, vemos que a preservação da cultura se deu oralmente, de geração em geração; os ensinamentos, a aprendizagem das crianças e das pessoas efetivava-se na vivência de cada ofício dos trabalhos da comunidade ou da família (Ariès, 1986). De acordo com Illich (1985), a educação na Idade Média não era sinônimo de competição, não guardava relação direta com tempo, trabalho ou lazer, mas estava incrustada na vida real das pessoas porque era “complexa, durava a vida toda e não era planejada” (p.52). Mas hoje, contrariamente, temos uma instituição formalizada e autorizada a proporcionar uma educação que prevê “um processo que requer assistência de tempo integral a um currículo obrigatório, em certa idade e com a presença de um professor” (p.58). Contrariamente à aprendizagem pela vida, a escola ensina habilidades engessadas em currículos seriados, associados à ideia de frequência obrigatória e isso não proporciona ambiente de autonomia e criação. Não há abertura para “intercâmbios de habilidades” (p.51), simplesmente porque há um padrão para o que se aprende e se ensina. A concepção de aprendizagem que impera em nossas escolas, atualmente, é aquela voltada apenas para a retórica. Tratada a educação como mercadoria, extingue-se qualquer forma de aprendizagem orientada para a vida vivida. O que importa para a escola contemporânea são os certificados obtidos.




    As críticas realizadas por Montaigne (2002), no século XVI, época em que a escola fixava suas bases institucionais, já apontavam o direcionamento dessa instituição para uma educação efêmera, contrária à práxis da vida. Para ele, a escola apenas enche-nos de conteúdos, enche-nos a memória, “deixando o entendimento e a consciência vazios. Assim como às vezes as aves vão em busca do grão e o trazem no bico sem o experimentar, para dar o bocado a seus filhotes, assim nossos pedagogos vão catando a ciência nos livros e mal a acomodam na beira dos lábios, para simplesmente vomitá-la e lançá-la ao vento” (p.203). Quanta atualidade as críticas de Montaigne sugerem para a educação contemporânea! Tal consideração fundamenta-se na constatação de que a escola de hoje, que tem como base o ensino voltado para o futuro com a finalidade de atender ao mercado econômico, preocupa-se apenas em encher os alunos de conteúdos. Reflexos disso são os extensos currículos e a infinidade de disciplinas e frequência de horas/aula. Entretanto, esse modelo de escola não tem o objetivo de orientar a educação para o entendimento e a sabedoria, pois o objetivo não é uma aprendizagem que visa à formação ética e para a vida.




    Segundo Montaigne (2002), é preciso saber o que fazemos com aquilo que aprendemos na escola, e esse saber nada tem a ver com o utilitarismo profissional, mas diz respeito ao que aprendemos e fazemos na nossa vida, nas nossas ações, pois a sabedoria orienta nossas ações. Para esse autor, a aprendizagem não consiste na memorização de conteúdos daquilo que se aprendeu em sala de aula. Aprender implica entendimento e reflexão; é preciso saber o que se faz com o que se aprende, “não basta que nossa educação não nos estrague; é preciso que nos mude para melhor” (p.209). No entanto, isso somente seria possível com uma educação pautada na vida concreta e real de cada um e não de acordo com um futuro imaginário e idealizado que construímos para nossos filhos.




    O discurso da escolarização está cada vez mais enraizado em nossas vidas, ações e concepções. Reflexo desse discurso é a ideia de que somente o que se aprende na escola é o correto. Isso faz com que desacreditemos os autodidatas, bem como as culturas indígenas, por exemplo, e todo seu aparato medicinal, simplesmente porque não se encaixam nos padrões tradicionais da ciência médica e escolar. Há também a desconsideração em relação à experiência das parteiras, à crença em benzedeiros e curandeiros e a diversas outras formas de curar e de atender às pessoas; em um tempo passado esses meios foram muito valorizados. O desdém pela sabedoria de nossos avós que, no passado, eram o espelho da comunidade, pode estar relacionado à ilusão fantasiosa de que sabedoria é o que se aprende na escola e não na vida. Essa crença de que apenas o saber escolar pode nos ensinar algo, afirmação muitas vezes apresentada como inquestionável, afasta-nos ainda mais do real aprendizado, do aprendizado da vida, enraizado em nossa comunidade. Isso nos despersonaliza e impessoaliza nossas relações. É sobre esse afastamento que fala Montaigne (2002), ao criticar a escola e a ciência. Segundo ele, apenas repetimos a ciência apresentada na escola, já que a forma como esta se estabeleceu não permite que pensemos por nós mesmos. Então, apenas repetimos o que ouvimos. Prestamos atenção às opiniões e saberes alheios, e isso é tudo. O ato de confiar cegamente nos dizeres escolares faz com que nos anulemos, posto que deixamos de pensar por nós mesmos. Não conseguimos refletir sobre temas comuns da nossa vida sem que busquemos em outras fontes algo que responda por nós, necessitamos que digam o que devemos fazer. Exemplo disso é a imensa diversidade de livros que mais parecem almanaques receituários, uma vez que apresentam toda sorte de temas que se proponham a dar respostas às nossas incertezas, respostas essas que devem ser rápidas e sem complicações. Em suma, como diria Montaigne (2002), pensamos pela cabeça de outras pessoas, ato que nos torna eruditos; porém, sábios só podemos ser por nós mesmos. É preciso tornar nossos os saberes.




    Tudo o que foi então exposto sobre a escola afeta profundamente as pessoas; produz nelas a busca incessante pelo valor de mercadoria anunciado por essa instituição, pela instrução disfarçada em aprendizagem. O homem escolariza-se e se faz servo da larga escala de produção escolar, dedica praticamente toda sua vida à escola; a aprendizagem passa a ser sinônimo de matérias, títulos e certificados e todo o arsenal exigido resume-se ao atendimento a demandas econômicas.




    Segundo Illich (1976), o sistema industrial proposto pelo modelo capitalista traz implicações profundas nos modos de relação homem-ferramenta1 e homem-sociedade. Em seu meio natural de criação, o homem utilizava a ferramenta para suplantar as necessidades para a sua vida em sociedade. Entretanto, quando realiza o discurso da função inversa dessa díade homem/ferramenta, ou seja, quando passa a servir à ferramenta que, em algum momento passado, servia-lhe como base para a sua sobrevivência em comunidade como pessoa integrada à coletividade, acaba, então, por transformar-se em um produto social de sua mercantilização. Essas funções inversas estão presentes no processo educativo, bem como nos de saúde ou transporte, como instrumentos de condicionamento; elas criam a ilusão de que a especialização é o único meio possível para nortear a vida em sociedade e os especialistas mantêm a manipulação de todo o serviço criado com a justificativa de que se trata de utilidade pública. Esse tipo de ação desenraiza o homem de seu lugar, podando sua criatividade de produção e de manipulação da ferramenta.




    Ao consolidar a qualificação de um serviço como algo primordial ao ser humano em uma escala industrial, como se tem feito com a educação, o homem passa então a servir às ferramentas. Torna-se refém da sua própria individualidade, está então desenraizado e limita a sua criatividade e a si mesmo. O monopólio industrial transforma o homem em matéria prima responsável pela criação das ferramentas da coletividade, ou seja, o ser humano é apenas um coadjuvante da ferramenta a serviço do mercado industrial. Em nosso caso específico, não é a escola que serve o homem, mas o contrário, justamente quando este justifica tanto a continuidade e a progressão de estudos como também a impossibilidade de uma desescolarização. Desse modo, nas sociedades atuais, marcadas pelo processo de globalização, o reflexo da dominação do homem pela ferramenta implica precárias relações estabelecidas entre as pessoas. Para Illich (1976), “o homem desenraizado, castrado na sua criatividade, fica fechado na concha individual” (p.9). A sociedade está marcada pelo processo de servidão humana em que optamos viver e tal opção reflete-se nas precárias relações estabelecidas entre as pessoas, relações marcadas pela impessoalidade e pelo descompromisso com o outro. Cada vez mais estabelece-se entre os homens uma relação de objetivação do outro em que a alteridade não é reconhecida.




    Como resultado dessa objetivação, temos os altos índices de violência, de homicídios, de discriminação social, de etnia, cor e de gênero, dentre tantas outras formas de exclusão de que não conseguimos ficar ilesos. Perdemos a capacidade de solucionar problemas, de pensar e viver nossa vida concretamente, de responsabilizar-nos por nossas ações. Para fechar o círculo do discurso ardiloso, buscamos soluções na escola para tais distúrbios sociais, direcionamo-nos rumo à servilidade humana, pois servimos à ferramenta quando afirmamos, categoricamente, que a escola será a missionária da nova era que ainda não foi anunciada; legitimamos, então, o monopólio da escola. Ela, por sua vez, tornou-se, em nossa sociedade, o sonho de consumo que nos redimirá do espetáculo apocalíptico chamado colapso social. A escola é, em nosso ideário social, a responsável por tirar crianças abandonadas das ruas, afastá-las do tráfico e do consumo de drogas, por aumentar o nível econômico de todos e proporcionar um futuro promissor de sucesso profissional e pessoal. Graças ao poder que delegamos à escola, já não está em nós a força para a mudança. Abdicamos de nossa autonomia em favor da escola. Considerá-la como a ferramenta redentora, como profecia de libertação das mazelas humanas, proporcionando astuciosamente a crença num futuro feliz a todos aqueles que dela fazem uso, conduz-nos a um servilismo ainda mais exacerbado.




    Apontamos algumas críticas ao contexto e ao modelo de escola contemporânea. Mas afinal, que discursos ideológicos subjazem aos ideais da escola, amparando-os, moldando-os e até mesmo criando condições para que eles se tornem ainda mais inflexíveis e imutáveis, de acordo com nosso modo de pensar?




    A escola contemporânea tem como características aquelas inerentes à organização mercantil, cujo eixo central é a economia como gerenciador da vida humana associada. Tal modelo de organização identifica como primordiais os imperativos da razão funcional em que os princípios da conduta humana tendem a atender a demandas econômicas. A seguir, serão apresentadas as características da organização mercantil e as evidências desse modelo na escola contemporânea.




    




    

      

        1 Ivan Illich (1976) define como ferramenta, além dos objetos e bens de consumo, as instituições produtoras de serviços, como a escola, a instituição médica, os meios de comunicação ou os centros de planejamento. Tal conceito varia de cultura a outra e depende “da imagem que uma determinada sociedade impõe sobre a sua estrutura e o seu meio ambiente” (p. 38).


      


    


  




  

    2. CARACTERIZANDO UMA ORGANIZAÇÃO MERCANTIL. QUE EVIDÊNCIAS DESSE MODELO ENCONTRAM-SE NA ESCOLA?




    A organização contemporânea




    “Admitindo como legítima a ilimitada intrusão do sistema de mercado na vida humana, a teoria de organização atual é, portanto, teoricamente incapaz de oferecer diretrizes para a criação de espaços sociais em que os indivíduos possam participar de relações interpessoais verdadeiramente autogratificantes”. Guerreiro Ramos




    As sociedades capitalistas elegeram a organização monocêntrica como modelo econômico para ordenar as diretrizes das organizações e da sociedade, resultando em perfis de organização e de pessoas pautadas unicamente pelos ditames econômicos. Por organização monocêntrica entende-se, segundo Tunes, Bartholo e Tunes (2006), com base em definição de Guerreiro Ramos (1981), aquela que, centrada no mercado, concede à economia um lugar tão primordial que tende a eliminar os espaços de vigência de outros modos de organização social. Nela, a pessoa é reduzida ao detentor de emprego (indivíduo cuja atividade tem caráter impessoal, um ator despersonalizado), seu rosto é apagado diante de seus atributos e sua possibilidade de ação (responsável e autônoma) é eliminada. Esse mar de possibilidades autônomas em que o homem, em tempos longínquos, esteve imerso, constituindo-se como ator principal, é esvaziado. Ele é então reduzido a uma simples figura que se comporta em conformidade com os ditames puramente econômicos que marcam a modernidade e a contemporaneidade. Mas quais seriam os princípios de tamanho desvirtuamento da condição humana? Quais as bases que caracterizam a organização mercantil e que evidenciam a essência da servidão humana em prol de princípios associados essencialmente ao mercado?




    Guerreiro Ramos (1981) aponta diversos acontecimentos históricos no campo das ciências sociais que caracterizam a organização monocêntrica hegemônica em nossa sociedade. Segundo ele, a mudança conceitual da razão substantiva para a razão funcional trouxe implicações gravíssimas para o modo de vida humana associada bem como para a autonomia do homem. A razão substantiva, hegemônica nas comunidades antigas, orientava a vida das pessoas e era tida como ideal de razão humana. O homem era visto como ser racional pelas ações e decisões que fazia na comunidade. Ademais, a característica forte de tal racionalidade consistia na ideia de razão entendida “como força ativa na psique humana” que habilitava a pessoa a “distinguir entre o bem e o mal, entre o conhecimento falso e o verdadeiro e, assim, a ordenar sua vida pessoal e social”. Entretanto, houve uma transavaliação no sentido dado à palavra razão (p.2-3).




    A razão substantiva transfigurou-se em razão funcional que, por sua vez, tornou-se hegemônica no mundo contemporâneo. Ela orienta um modelo de vida associado pautado pelo princípio de que os critérios de ordenação humana não são dados socialmente, em que, segundo a ordem dada, a economia é o regulador social. Logo, nas sociedades industriais, o conceito de razão funcional, tomado como premissa básica pela ciência social e das organizações, descreve o ordenamento das pessoas, seja no nível social ou pessoal. A racionalidade funcional amplia, dessa forma, o controle natural, tornando-se a mola propulsora e a bússola lógica da vida humana associada, impossibilitando a autêntica e genuína comunicação entre as pessoas (Ramos, 1981). Juntamente com a transavaliação da razão, outras características, tais como a fluidez da individualidade, o perspectivismo, o formalismo e o operacionalismo, também compõem a organização monocêntrica e tornaram-se a bússola lógica das organizações pautadas por um prisma mercantil.




    Como fluidez da individualidade, entendemos aquela vinculada ao fenômeno de representação da sociedade capitalista e à sua legitimação na sociedade funcional, produzindo a padronização do comportamento humano. Durante todo processo histórico, a sociedade estruturou-se segundo uma ordem coerente em que o homem sempre esteve presente. Como decorrência, as pessoas constituíam bases para desenvolver a identidade e os diversos padrões e papéis que, consequentemente, proporcionavam vários meios para a expressão de uma identidade individual autônoma e legítima. Já na atual sociedade existe uma negociação entre as pessoas, que tem em vista conformar os critérios utilitários e econômicos com seus interesses pessoais. Como mostra Ramos (1981):




    “A sociedade moderna não se reconhece como miniatura de um cosmos maior, mas como um contrato amplo entre seres humanos. Assim, a conduta humana se conforma a critérios utilitários que, a seu turno, estimulam a fluidez da individualidade. Na verdade, o homem moderno é uma fluida criatura calculista, que se comporta, essencialmente, de acordo com regras objetivas de conveniência” (p.54).




    Outra característica da organização monocêntrica que decorre da visão fluídica, pois trata da “interpretação da sociedade como um sistema de regras contratadas”, é denominada, por Ramos (1981, p.57), como perspectivismo. Ela configura-se como recurso de conveniência com fins lucrativos. Conforme essa ótica, a pessoa é induzida a pensar que as condutas humanas são afetadas por uma perspectiva. Embora ela seja um traço da conduta humana em todas as sociedades, é na modernidade que o homem se conscientiza de tal ideia.




    A terceira característica desse modelo hegemônico de organização é denominada por Ramos (1981) como formalismo. Para esse autor, o formalismo constitui uma característica de conduta humana pautada na observância das regras impostas pela sociedade centrada no mercado e que executa os modelos em vigor em detrimento dos padrões éticos substantivos. Nesse sentido, o sujeito é:




    “Exposto a um mundo infiltrado de relativismo moral, o indivíduo egocêntrico sente-se alienado da realidade e, para superar essa alienação, entrega-se a tipos formalistas de comportamento, isto é, sujeita-se aos imperativos externos segundo os quais é produzida a vida social. Torna-se um maneirista” (Ramos, 1981, p.59).




    Segundo esse autor, o maneirismo é uma característica psicológica exigida pela economia de mercado, em que o único interesse se centra nos valores de troca e de bens de consumo. Então, essa característica é definida como método e operacionalizações. Assim, o comportamento, como manifestação do maneirismo, não permite ao sujeito uma manifestação autêntica e construtiva no seio social, já que o indivíduo “não é uma individualidade consistente, mas uma criatura fluida, pronta a desempenhar papéis convenientes” (p.60). O autor assinala também que, em tempos remotos, quando o homem era visto como detentor da razão substantiva, cada um, por si só, era responsável por seu comportamento e sua ação, orientado por uma perspectiva ética e da vida em comunidade. O padrão humano não era visto, necessariamente, em conformidade com os padrões sociais. Naquela época, era o homem quem direcionava a sua vida de acordo com padrões éticos, o que se evidenciava era a ação humana e não o comportamento. Nesse contexto, cabe ressaltar a distinção que Ramos (1981) faz dos modos de conduta humana, diferenciando ação de comportamento. Segundo ele, a ação conduz e define o homem como “um agente que delibera sobre coisas porque está consciente de suas finalidades intrínsecas. Pelo reconhecimento dessas finalidades, a ação constitui uma forma ética de conduta” (p.51). Por outro lado, o comportamento, característico do modelo de organização mercantil, é definido como “uma forma de conduta que se baseia na racionalidade funcional ou na estimativa utilitária das conseqüências, uma capacidade” (p.50-51); dessa forma, o comportamento é destituído de conteúdo ético, sendo exclusivamente ditado por normas e imperativos exteriores e determinado apenas por suas causas eficientes. Ao homem cabe apenas comportar-se; isso contém implicações éticas, pois ele será guiado a considerar as necessidades exteriores de acordo com as exigências do que é estabelecido na economia social.




    O operacionalismo caracteriza-se como o quarto elemento principal da organização econômica. Ele visa à cientificação e à quantificação do conhecimento, ou seja, “apenas aquilo que pode ser fisicamente medido ou avaliado merece ser considerado como conhecimento” (Ramos, 1981, p.63). Ramos (1981) afirma que o operacionalismo mantém uma orientação de controle sobre o mundo baseado em métodos empíricos para validar os acontecimentos e a realidade, métodos que passam a ser vistos de acordo com a perspectiva da quantificação.




    Historicamente, o operacionalismo apareceu com Galileu, na sua tentativa de quantificar o mundo real e de considerá-lo somente a partir da extensão, espaço, massa, resistência, tempo e força. Foi ele quem conduziu a matemática ao status de ciência indispensável para validar a realidade humana. Mais tarde as formas de conduta humana passaram a ser consideradas na perspectiva da física. Com isso, os negócios humanos só admitiriam solução mecânica. Dessa maneira, o valor ético assume um caráter secundário e as pessoas são levadas a considerar as condutas extrínsecas para que possam manter a estabilidade do sistema em que estão inseridas (Ramos, 1981). Essa solução mecânica leva em conta aquilo que Bacon, citado em Ramos (1981), diz: “aquilo que é o mais útil na operação, é o mais verdadeiro no conhecimento” (p.65). Esse modo de pensar leva ao risco de se identificar aquilo que é útil com o que é verdadeiro. Mas o conceito de utilidade traz em si um arcabouço de ambiguidades éticas. Ao longo da história, esse conceito foi deturpado e legitimaram-se as normas gerais como aquilo que tem utilidade para o controle dos seres humanos. A consequência desse ato mecânico de conceber o mundo dá a ideia de que devemos reconhecer os acontecimentos sob o enfoque físico e social. Assim, as coisas acontecem porque devem acontecer, pois o mundo é “um encadeamento mecânico de antecedentes e conseqüentes” (Ramos, 1981, p.65).




    Como vimos, a sociedade centrada no mercado produz um corpo de ideias e uma eterna tentativa de cientificar os parâmetros que considera certos para desempenhar uma determinada tarefa para, com isso, atender às expectativas. A finalidade exclusiva das ideias que sustentam essa sociedade é voltada para a geração de lucro e de capitais, fato que transforma o sentido da razão em uma prática utilitária. Tal fato reduziu o homem a expectador e executor dos modelos que lhe são apresentados. Em suma, o homem apenas é capaz de comportar-se, destituído de sua individualidade, de sua prática política e da capacidade para contribuir na comunidade, em um espaço que deveria ser regido por princípios éticos e de responsabilidade entre as pessoas. As características de que falamos há pouco e que são base da teoria organizacional moderna tornaram-se inquestionáveis, naturais e são reflexos da sociedade centrada no mercado.




    A escola como organização mercantil




    Se não questionarmos a suposição de que o conhecimento é uma mercadoria que, sob certas circunstâncias, pode ser infringida ao consumidor, a sociedade será cada vez mais dominada por sinistras pseudo-escolas e totalitários gerentes da informação. Os terapeutas pedagógicos doparão sempre mais seus alunos com a finalidade de ensiná-los melhor; os estudantes tomarão mais drogas para se aliviarem das pressões dos professores e da corrida para os diplomas.




    Ivan Illich




    As características da organização mercantil, cuja economia é o regulador principal, ampliam-se a todas as organizações. Entretanto, analisaremos especificamente o caso da escola. Existem várias formas de realizar essa análise. Poderíamos fazer um exame histórico do nascimento e do processo de institucionalização escolar. Outra forma seria mediante o estudo das concepções que as pessoas têm sobre a escola. Para o trabalho de monografia2 da minha graduação, cujo tema central foi a escola como organização mercantil, foram analisadas as concepções que pais e professores têm dessa instituição.




    O que mais se destacou naqueles grupos de pais e professores de crianças que frequentavam escolas no Distrito Federal foi a excessiva preocupação com o futuro das crianças. As mães, particularmente, demonstraram um desconforto em relação aos déficits educacionais, especificamente os ligados à promoção da criança e ao almejado futuro profissional. Afirmaram a crença de que a escola deve orientar-se para o mercado de trabalho bem como atender às especificidades, demandas e atualização no que se refere à futura profissionalização. Para elas, a escola seria o local responsável pela promoção profissional de seus filhos. Para as mães de baixa renda, a preocupação mostrou-se ainda maior, pois disseram não ter condições financeiras para atualizar seus filhos de acordo com as necessidades exigidas pela escola, seja mantendo-os em cursos de idiomas, computação, artes, dentre outras coisas. Como mostrou o relato de Maria, “o método da escola hoje, pra digamos..., a educação que está exigindo lá fora o mercado, digamos assim, tá muito atrasada, principalmente, eu creio, que aqui no Distrito Federal, porque tem coisas que nós precisamos já tá dando pra uma criança de onze anos e não tem. Tem o básico... nós não temos as condições de dá do nosso bolso para os nossos filhos, uma educação que os pais do Cruzeiro3 estão dando, digamos, computadores, cursos, isso tudo. E a escola infelizmente não fornece nada disso. Ela fornece português, matemática, geografia. Joana complementou a fala de Maria: “além de sair cara, volta naquele assunto que eu falei, os nossos filhos não tão preparados pra fazer faculdade, o meu, igual eu te falei; eu tô lutando, eu economizo dele a roupa pra guardar um centavo, mas eu não sei se eu vou chegar a ter condições de formar o meu filho” (Peraci, 2006, p.50).




    O que Joana e Maria consideraram como método de ensino parece relacionar-se mais a um incremento no currículo escolar do que ao método em si, pois compararam a defasagem de conteúdos existentes na escola dos filhos com os colégios próximos do Plano Piloto4. A crítica dessas mães sobre o déficit de ensino denota o desejo de uma escola que atenda também às especificidades que se referem à preparação profissional dos filhos. As mães demonstraram descontentamento em face da ausência de uma educação voltada para o futuro profissional das crianças. Para elas, a escola deveria fornecer uma educação que se equiparasse ao modelo usado em outras classes sociais para possibilitar a concorrência, em pé de igualdade, ao ingresso à universidade e, consequentemente, ao mundo profissional. Em razão dessa lacuna educacional aberta pela escola e da incapacidade econômica dos pais em acompanhar as demandas educacionais, surgiram comparações entre as classes sociais daqueles que têm com os que não têm condições financeiras.




    Os relatos das mães apontaram os reflexos da transavaliação da razão, uma vez que a escolarização passou a ser essencial a todos, mas não como meio de elevar a sabedoria, ou ainda, como forma de auxiliar na autonomia e construção ativa dos filhos, tampouco como um meio auxiliar na caminhada rumo à constituição de pessoas capazes de utilizar a razão para orientar a ação. Conforme expusemos há pouco, a escolarização, contrária a tudo isso, tornou-se meta pelo simples fato de auxiliar a sociedade econômica a desenvolver seus meios de produção e aumentar os lucros, servindo à economia utilitarista e mercadológica, pois a educação, como afirma Illich (1985), virou demanda. Em decorrência disso, acreditamos que se transavaliou também o modo de conceber a sabedoria humana em prol da corrida ao acúmulo de conhecimentos e da busca incansável pelos diplomas e certificados.




    As regras de conveniências, consequência direta do comportamento fluídico do homem moderno, manifestam o interesse único que consiste em elevar cada vez mais o nível de gradação escolar, satisfazendo assim as demandas econômicas. O interesse central de todos é ter um emprego que gere lucros como bons salários, ótima qualidade de vida, sucesso e destaque social etc. As mães mostraram acreditar ser a escola a responsável por atender tais demandas; isso ocorre porque no modelo de organização hegemônica em que se baseia essa instituição são convenientes os recursos que levam a fins lucrativos, como os certificados, diplomas ou número de horas de escolarização. Essa ideia revela a característica da organização monocêntrica denominada de fluidez da individualidade. Segundo Ramos (1981), essa visão fluídica leva, inevitavelmente, à “interpretação da sociedade como um sistema de regras contratadas” em que as pessoas são levadas a compreender que as condutas humanas são afetadas por uma perspectiva (p.57).




    O perspectivismo decorrente da visão fluídica, característica da organização e de que tratamos há pouco, também se expressou na fala das mães, uma vez que denotaram a preocupação em educar seus filhos para um futuro. Para essas mães, caso seja necessário, deve existir um acréscimo de conteúdos muito além daqueles que já estão nos currículos das escolas públicas. É interessante atentar para o modo como o modelo organizacional da escola induz à ideia de que a escolarização e os diplomas são imprescindíveis para a vida; assim, como afirma Illich (1985), o “certificado constitui uma forma de manipulação mercadológica e é plausível apenas a uma mente escolarizada” (p.42).




    As mães admitiram que seus filhos deveriam ser, desde pequenos, ensinados a pensar que a escola é necessariamente a ponte para o mundo profissional. Como bem nos ilustra o relato de Márcia, é coisa que eu falo assim todo dia, sabe, que isso é importante, que a escola é importante, que é o futuro deles, né? Que a gente não vai ficar pro resto da vida com eles, então, que eles têm que, né? Aquela coisa que eu acho que é de mãe mesmo, né? Preocupação que a gente tem com eles, que a gente fica pensando no futuro deles, com o que vai ser o futuro deles (Peraci, 2006, p.61). A mãe não negou a autonomia da criança. Mas essa autonomia pareceu estar relacionada apenas à emancipação profissional e orientada segundo uma perspectiva futurística. Ela não relacionou a autonomia da criança com alguma condição de cuidado com o outro; o fim a ser alcançado pela criança seria a profissionalização.




    A ideia de escolarização como pré-requisito para a profissionalização aponta a noção da necessidade do ritual de enclausuramento a que estamos acostumados na escola e que se apresenta, por exemplo, na necessidade da frequência obrigatória, além dos estágios que temos de superar a cada ano, dando a ideia de que a sala de aula é “o ventre mágico, donde a criança é libertada periodicamente, ao final do dia ou ao findar do ano escolar”, até que seja expelida para a vida adulta e profissional (Illich, 1985, p.67). Disse uma mãe: “mas ele sabe daquilo ali, ele sabe a importância que aquilo ali tem pra ele, a questão de que o ano que vem ele tem que estar numa série seguinte, porque ele tem que estar numa série, porque a sociedade cobra isso, que ele tenha estudo, que transforma em emprego. Então, você tem que estudar porque você tem que arranjar um bom emprego, porque hoje já é difícil ter um emprego, imagina quando for a sua... quando chegar a sua hora de trabalhar” (Peraci, 2006, p.61). Fica clara então a ideia de educação como mercadoria. Escolarização, hoje, é sinônimo de profissionalização. Uma das mães apontou, claramente, a necessidade de fazer a criança entender que o “estudo se transforma em emprego”. Para ela, a escola deveria orientar-se segundo uma seriação e uma sequência de requisitos com vistas a cumprir um único fim: a profissionalização. As mães, de forma geral, consideraram a escola como um sinônimo de melhor qualidade de vida, por desembocar em emprego. O importante é seus filhos tornarem-se alguém na vida; escolarização seria sinonímia de sucesso, como afirmou outra mãe: “Concordo com o que ela falou, porque é a gente que passa isso aí. Porque cada dia a gente vai mostrando exemplos de pessoas que são bem sucedidas e tudo, né, porque a gente não sabe o que vai acontecer lá na frente. Mas a gente tenta proporcionar a eles o que a gente pode com relação à educação e tá passando essa questão de valores e tudo, porque a gente sabe que hoje em dia pra quem não tem estudo as coisas são mais difíceis né? E eu até falo exemplo de gente que não tem estudo, mas que é pura sorte ou destino da pessoa mesmo que foi se dar bem; e aí às vezes eu comento, ele me cobra, por exemplo: “você tem tantos anos, mãe, e ainda tá na faculdade”. Aí eu falo: olha Ricardo, tô de novo na faculdade justamente pra poder ter uma vida melhor, lá na frente” (Peraci, 2006, p.62). Essa fala ilustra como o discurso ideológico da escolarização está infiltrado no ideário social e traduz-se na perspectiva de resultados. A educação, para essas mães, transformou-se em demanda e mercadoria, pois é só com ela que os sonhos e perspectivas podem um dia realizar-se; o resto é pura sorte. Tal perspectiva, no que diz respeito à escola, denota a supremacia da racionalidade funcional na visão dessas mães. O risco que se corre nesses casos é o do enfraquecimento das condições éticas, pois, como afirma Ramos (1981), “a influência ilimitada da racionalidade funcional sobre a vida humana solapa suas qualificações éticas” (p.6). Logo, o homem guiado pela racionalidade funcional não seria responsável por suas ações, tampouco possuiria autonomia para gerenciar seu modo de viver; a economia seria o regulador do homem, orientando-o a como viver. Ele se tornou uma criatura que se comporta; consequentemente, os valores econômicos são postos em evidência em detrimento de valores éticos. Nos casos expostos, por exemplo, as mães pouco discorreram sobre a necessidade de uma formação ética dos filhos. Indicaram a ideia de que seus filhos deveriam ser pessoas de bem, que não cometessem atos condenáveis, porém essas poucas indicações apareceram apenas num plano secundário.




    Outro tema abordado pelas mães foi o despreparo do professor. Para elas, o professor não estaria preparado tanto no nível psicológico quanto no pedagógico para lidar com as crianças. Um relato ilustra isso: “você tá falando pedagogicamente. Agora, se trazendo pra área psicológica dos professores, infelizmente muitos estão despreparados, não têm estrutura psicológica adequada pra ser professor não. Me aconteceu um caso, eu tenho um filho de 9 anos que tá na segunda série, que ele é repetente, aí ele é travesso, né? Ele é difícil. Aí outro dia ele aprontou uma coisa até de certo grau grave, né. Até grave, né, lá com a coleguinha. Ele e outro de oito, e o meu é o mais velho, com nove anos, os outros eram pequeno, pegaram uma criança. O meu vinha vindo no banheiro, estava com a rodinha, “o fulaninho segura a menina”. Eles foram lá, o meu segurou porque a menina era mais grande, era da 1º série e já tiraram a roupa da menina” (Peraci, 2005).




    Ao narrar o episódio, a mãe admitiu que seu filho era uma criança “difícil”, o que justificaria o que fez com a colega. Todavia, acentuou essa justificativa, dizendo o seguinte: “Fui chamada na escola. Lá na escola, eu fiquei assim, até indignada como se diz, quando a professora dele veio me dizer que o outro dia ele tinha aprontado umas coisas no banheiro com os coleguinhas. O professor, o tal do professor Cícero, tinha feito um espetáculo lá com ele no meio de todos os coleguinhas; tinha ridicularizado o meu filho, uma criança com nove anos, ele faz aquilo, ele não tem uma mente suja. Ele fez aquilo por uma questão de idade e até descobrindo coisas né, Da vida... Quer dizer envergonhou o meu filho, isso é coisa que um professor de quarta série, não tem nem lógica uma coisa dessas, isso tá engasgado até aqui, eu nem vou nas reuniões. Ele é difícil mesmo, tô defendo meu filho não, mas é coisa que é inadmissível pra um professor e ao invés dele chegar e chamar a criança, leva na diretoria, chama a psicóloga da escola” (Peraci, 2005). Vê-se que, para a mãe, o comportamento do filho foi colocado em segundo plano, dando-se destaque para a atitude do professor. Ao destacar o professor, do modo como o fez, salientando seu despreparo técnico, promoveu uma inversão: transformou o filho de agressor em vítima. Vários relatos como esses permitiram verificar a presença forte de uma concepção de educação como empreendimento técnico, mesmo para assuntos próprios da formação de caráter. Essa ideia da necessidade do tratamento técnico para assuntos de natureza ética amplia-se também a outros temas, como a discriminação, conforme foi relatado pela mesma mãe: “Meus filhos mais velhos são pretinhos, então eles enfrentam, tiveram problema, foram procurar uma Direção por causa da discriminação e a professora não tem assim uma, assim, uma preparação, lógico que não são todos, claro, mas no geral a gente tem problema por causa do despreparo psicológico” (Peraci, 2006, p.53).
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